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Origem: Secretaria de Turismo de João Pessoa - SETUR 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2015 

Responsável: Bruno Farias de Paiva (ex-Gestor) 

Grace Kelly Gomes Ferreira (ex-Gestora) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450 e CRC/PB 2680) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo Municipal. 

Administração Direta. Secretaria de Turismo de João 

Pessoa - SETUR. Exercício de 2015. Regularidade da 

prestação de contas. Recomendação à Prefeitura. 

Informação de que a decisão decorreu do exame dos fatos 

e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 02020/20 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da análise da prestação de contas anual oriunda da Secretaria de 

Turismo de João Pessoa - SETUR, relativa ao exercício de 2015, de responsabilidade do Senhor 

BRUNO FARIAS DE PAIVA (período 01/01 a 09/05) e da Senhora GRACE KELLY GOMES 

FERREIRA (período 10/05 a 31/12). 

A matéria foi analisada pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, lavrando-se o relatório 

inicial de fls. 81/92 pelo Auditor de Contas Públicas (ACP) Bruno Ribeiro Pereira, subscrito pelo ACP 

Sebastião Taveira Neto (Chefe de Divisão), com as colocações e observações a seguir resumidas: 

1. A Secretaria Municipal de Turismo é o órgão da Prefeitura de João Pessoa 

responsável pelo desenvolvimento do turismo do Município. Planeja, elabora e 

acompanha políticas e estratégias de desenvolvimento da área visando aumentar o 

potencial turístico da cidade de João Pessoa. 

2. A prestação de contas foi encaminhada em 31/03/2016, dentro do prazo legal previsto 

na Resolução Normativa RN - TC 03/2010, sem a relação dos procedimentos de 

licitação e informações sobre inquéritos administrativos do exercício. 
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3. A Lei Municipal 13.000/15 (Lei Orçamentária Anual de 2015) fixou a despesa em 

R$6.081.000,00, equivalente a 0,25% da despesa total do Município autorizada na 

LOA (R$2.404.804.821,00). 

4. Em função das alterações orçamentárias no decorrer do exercício, pela abertura de 

créditos adicionais e anulações de dotações, o orçamento final da SETUR totalizou 

R$6.013.202,43: 

 

5. A execução orçamentária por programas foi assim registrada: 
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6. Por sua vez, a execução orçamentária por elemento de despesas teve os seguintes 

registros: 

 

7. Não foi encontrado caso de despesa realizada sem licitação que se configure como 

irregularidade. 

8. Não houve registro de adiantamentos realizados no exercício. 

9. Verificou-se a inscrição de despesas em Restos a Pagar no montante de 

R$328.488,29, sendo R$81.304,27 decorrente de despesas não processadas e 

R$247.184,02 decorrente de despesas processadas. 

10. O valor empenhado em despesas com vencimentos e vantagens fixas totalizou 

R$1.647.702,43, representando 81,44% da despesa total da Secretaria. 

11. Não houve registro de denúncias para o exercício em análise. 

12. Não foi realizada diligências “in loco” para análise da prestação de contas 

apresentada. 
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Ao término do sobredito relatório, a Auditoria concluiu que foram evidenciadas as 

seguintes irregularidades: 

 

 

 

Notificados, os ex-Gestores apresentaram defesas de fls. 131/201 e 203/324, sendo 

examinadas pelo ACP Sebastião Taveira Neto que, em relatório de fls. 331/340, concluiu: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer do Procurador Geral 

Manoel Antônio dos Santos Neto, pugnou pela (fls. 350/355): 

 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as comunicações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. 

É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação de recursos públicos sob os focos da 

legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados (aplicação com eficiência, eficácia e 

efetividade - legitimidade). 

Na visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola Brasileira de 

Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser assim 

avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, dentro 

do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a Administração, 

proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59.  
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Feitas essas breves considerações, passemos a analisar as eivas indicadas pela Auditoria. 

Em relação à deficiência no planejamento da peça orçamentária da Secretaria. 

A Unidade Técnica apontou a execução do orçamento em 36,27% da despesa inicialmente 

fixada no orçamento, demonstrando que a peça orçamentária não foi capaz de prever com eficácia os gastos da 

pasta. 

A defesa ressaltou, em síntese, que: 

“... o orçamento consolidado da Prefeitura é que deve ser avaliado, pois, só assim será possível 

avaliar de maneira mais criteriosa o resultado da eficiência ou ineficiência da peça orçamentária. 

Dessa forma, realizando uma  simples análise no percentual apontado pelo corpo técnico 

(36,27%), resta claro que existiu um contingenciamento na liberação de recursos pelo poder executivo 

municipal, em relação à SETUR, durante o exercício de 2015, aliado ao fato da dificuldade da secretaria na 

liberação de recursos federais (convênios), afetando, assim, a execução orçamentária da SETUR. 

Tanto é verdade que no exercício de 2015, o poder executivo emitiu o Decreto Municipal nº 

8.443/2015 (Doc. 06), determinando o contingenciamento de despesas para os órgãos integrantes da 

administração direta e indireta. 

... 

Portanto, não há que se falar em irregularidade no presente caso, visto que nenhuma norma 

ou princípio foi transgredido.” 

No mais, informou ser a previsão uma meta a atingir, não possuir a Secretaria receitas próprias 

para executar a totalidade dos gastos previstos e ter havido contingenciamento na liberação de recursos por 

parte do Poder Executivo. 

A Unidade Técnica não acatou as alegações da defesa, pois entendeu que “os argumentos do 

defendente não modificam o entendimento da Auditoria. Pois, é fato que do valor inicialmente orçado, apenas 

36,27%, foi executado. Ficando evidenciado uma super estimativa da despesa do Órgão”. 

O Ministério Público entendeu que seria cabível recomendação à gestão, “para que esta 

guarde estrita observância aos princípios e regras relacionadas ao orçamento público”. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
PROCESSO TC 04563/16 
 
 

 

8/14 

A deficiência no planejamento na gestão pública pode causar diversos contratempos e 

comprometer a gestão. O planejamento deve ser feito, considerando metas plausíveis que possam ser 

alcançadas para que seja possível realizar um controle eficaz sobre os objetivos planejados. 

No caso, em que pese alguns programas e ações haverem sido executados em valores 

dissonantes ao planejamento é de se destacar as várias metas alcançadas durante o exercício, conforme 

se pode colher do quadro constante no relatório inicial da Auditoria (fls. 87/89). 

Além disso, é de se considerar a frustração de receitas ocorrida no exercício de 2015 no 

Município de João Pessoa. Segundo relatório da Auditoria, inserido no Processo TC 04740/16 (fl. 2045) 

a previsão orçamentária das receitas foi de R$2.404.804.821,00, enquanto a arrecadação foi de 

R$1.748.264.530,47 (fl. 2048) correspondendo a 72,7% das receitas previstas no orçamento. 

A situação descrita, certamente, impactou na realização dos programas e ações da 

Secretaria de Turismo do Município, que teve previsão inicial de gastos de R$6.081.000,00 (fl. 82), mas 

foram realizados R$2.023.093,32, havendo um contingenciamento de 66,73% das despesas. 

Cabe, assim, recomendação à Prefeitura no sentido de aprimorar as práticas de 

planejamento da gestão pública, para evitar distorções significativas entre o orçamento planejado e o 

executado. 

 

Necessidade de lei específica para a transferência de recursos ao setor privado. 

A Unidade Técnica entendeu que as despesas pagas e contabilizadas no elemento de 

despesa “CONTRIBUIÇÕES”, no montante de R$35.000,00, devem atender as condições estabelecidas 

na LDO, ter previsão em orçamento e estar regulamentadas em lei específica, consoante art. 26 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

Em sua defesa, o gestor alegou que: 
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A Auditoria entendeu pela permanência da eiva sob o seguinte fundamento: 
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O Ministério Público, por sua vez entendeu que: 

 

No ponto, a Auditoria não questionou a regularidade da despesa sob a ótica da efetiva 

comprovação dos valores despendidos quanto a empenhos, liquidação, pagamento e prestação de contas, 

tanto que sua conclusão não abrange imputação de débito, mas, tão somente, a necessidade de melhor 

regulamentação da matéria. 

O valor detalhado por credor e unidade orçamentária está no Sistema de 

Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade – SAGRES/TCE-PB: 
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Os pagamentos estão relacionados a cota de patrocínio em eventos relativo ao 5º Festival 

de Turismo de João Pessoa, realizado entre os dias 16 e 17 de outubro de 2015. 

Constam, ainda, na rede mundial de computadores notícias e fotos sobre o evento, nos 

endereços eletrônicos: 

https://www.revistaevidencia.com/2015/10/5o-festival-de-turismo-de-joao-pessoa-teve-

crescimento-de-25/ 

https://www.youtube.com/watch?v=iAQb0jIRyt4 

https://portalradar.com.br/turismo-de-negocios-e-eventos-foi-destaque-no-5o-festival-

de-turismo-de-joao-pessoa/ 

No processo de realização da despesa constam solicitação, caracterização do evento, 

documentos fiscais, dotação orçamentária e pareceres técnico e jurídico (fls. 273/323). 

Essas transferências financeiras concedidas não se enquadram no conceito de “destinação 

de recursos para cobrir, direta ou indiretamente, necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas 

jurídicas” (LRF, art. 26), bem como “ajuda financeira a empresa de fins lucrativos” (Lei 4320/64, art. 

19). Eis os dispositivos: 
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Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de 

pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às 

condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus 

créditos adicionais. 

§ 1o. O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações 

públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições 

financeiras e o Banco Central do Brasil. 

§ 2o. Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e 

refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de 

subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital. 

Lei 4.320/64 (Lei de Normas Gerais de Direito Financeiro): 

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a 

empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido 

expressamente autorizada em lei especial. 

Isso pelo fato de patrocínios para eventos não se configurarem como cobertura de 

“necessidades de pessoas físicas” ou de “déficits de pessoas jurídicas”, muito menos ajuda financeira 

a empresa de fins lucrativos. A destinação teve como objeto a ação finalística atribuída à SETUR, qual 

seja, o interesse socioeconômico com o propósito de desenvolver o turismo do Município de João 

Pessoa. As despesas, inclusive, foram integradas a projetos, atividades, objetivos e ações, conforme 

aspectos operacionais da Secretaria reproduzidos no relatório da Auditoria às fls. 87/88: 

 

... 
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... 

 

... 

 

Nesse sentido, não se vislumbram motivos para a manutenção da mácula em questão, 

muito menos imputação de débito. 

Assim, à luz da legislação e da jurisprudência assentada nesta Corte de Contas, os fatos 

apurados pela sempre diligente Auditoria, apesar de atraírem providências administrativas para o 

aperfeiçoamento da gestão pública, não justificam imoderada irregularidade das contas. 

Assim, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

I) JULGAR REGULAR a prestação de contas advinda da Secretaria de Turismo do 

Município de João Pessoa – SETUR, relativa ao exercício de 2015, de responsabilidade da Senhor 

BRUNO FARIAS DE PAIVA (período 01/01 a 09/05) e da Senhora GRACE KELLY GOMES 

FERREIRA (Período 10/05 a 31/12); 

II) RECOMENDAR à Prefeitura de João Pessoa no sentido de aprimorar as práticas de 

planejamento da gestão pública, para evitar distorções significativas entre o orçamento planejado e o 

executado; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04563/16, referentes ao exame 

das contas anuais oriundas da Secretaria de Turismo de João Pessoa - SETUR, relativas ao exercício 

de 2015, de responsabilidade do Senhor BRUNO FARIAS DE PAIVA (período 01/01 a 09/05) e da 

Senhora GRACE KELLY GOMES FERREIRA (período 10/05 a 31/12), ACORDAM os membros da 

2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (2ª CAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR a prestação de contas advinda da Secretaria de Turismo do 

Município de João Pessoa – SETUR, relativa ao exercício de 2015, de responsabilidade da Senhor 

BRUNO FARIAS DE PAIVA (período 01/01 a 09/05) e da Senhora GRACE KELLY GOMES 

FERREIRA (período 10/05 a 31/12); 

II) RECOMENDAR à Prefeitura de João Pessoa no sentido de aprimorar as práticas de 

planejamento da gestão pública, para evitar distorções significativas entre o orçamento planejado e o 

executado; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 03 de novembro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

3 de Novembro de 2020 às 20:30

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Novembro de 2020 às 17:32


